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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n"	 , 11330..000998/2007-10

Recurso n"	 257.955 Voluntário

Acórdão n"	 2302-00.534 — 3" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 05 de julho de 2010

Matéria	 SALÁRIO INDIRETO: PREMIAÇÃO DE. INCENTIVO

Recorrente	 HOTEIS OTHON S.A.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DE JULGAMENTO NO RIO DE.
JANEIRO

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVI DENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/03/2003 a 31/10/2006

REMUNERAÇÃO, PREMIAÇÃO. INCENTIVO: PARCELA DE.
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

A verba paga pela empresa aos segurados por intermédio de programa de
incentivo é fato gerador de contribuição prevideneiária.,

Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias,
para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de
afronta aos princípios da legalidade e da isonomia.

Recurso Voluntário Negado

Crédito Tributário Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3" Câmara / 2" Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do(a) Relator(a).

Agel't --.	 RA	 S/ VIEIRA — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Liege Lacroix
Thomasi, Adriana Sato, Adindo Costa e Silva, Manoel Coelho Arruda Júnior, Thiago Davila
Melo Fernandes e Marco André Ramos Vieira (presidente)..



Relatório

A presente NFLD tem por objeto as contribuições sociais destinadas ao; custeio
da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa e dos segurados, bem como a destinada a
Terceiros. O período do presente levantamento abrange as competências março de 2003 a
outubro de 2006, fis, 201 a 208, Refere-se ao pagamento a empregados e contribuintes
individuais por meio de cartão premiação, cujos valores eram depositados para os segurados
por meio da sociedade empresária Salles Adan & Associados Marketing de Incentivos SC
Ltda.

Não conformado com a notificação, foi apresentada defesa pela sociedade
empresária, fls. 344 a 363.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro
proferiu decisão confirmando a procedência do lançamento fiscal, fls. 389 a 401.

Não concordando com a decisão do órgão fazendário, foi interposto recurso,
conforme fls. 406 a 300.

Em síntese, a recorrente alega o seguinte:

o Deve ser retificada a relação de co-responsáveis para o período
correspondente ao lançamento fiscal;

o Deve ser anulado o lançamento, pois contam co-responsáveis e
vinculadas à NELD pessoas que não pertencem à diretoria no período
fiscalizado;

o Houve violação ao art, 202 do CTN;

o O lançamento é arbitrário, pois não ocorreu recusa ou sonegação de
documentos ou informações;

o Os incentivos pagos não são salários; tendo natureza de prêmios;

o O pagamento possuía natureza eventual;

o Requerendo a desconstituição integral da NFLD.

Não foram apresentadas contra-razões.

É o Relatório„

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à ti. 434.
Pressuposto superado, passo para a exame das questões preliminares ao mérito..

DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO:
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Quanto à alegação de que devem ser excluídos os dirigentes da relação de co-
responsáveis, não procede o argumento da recorrente. A relação de co-responsáveis é
meramente informativa do vínculo que os dirigentes tiveram com a entidade em relação ao
período dos fatos geradores. Não foi objeto de análise no relatório fiscal se os dirigentes agiram
com infração de lei, ou violação de contrato social, ou com excesso de poderes. Uma vez que
tal fato não foi objeto do lançamento, não se instaurou litígio nesse ponto.

Ademais, os relatórios de co-responsáveis e de vínculos fazem parte de todos
processos como instrumento de informação, a fim de se esclarecer a composição societária da
empresa no período do lançamento ou autuação, relacionando todas as pessoas físicas e
jurídicas, representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de
atuação..

O ali, 660 da Instrução Normativa SRP n° 03 de 14/07/2005 determina a
inclusão dos referidos relatórios nos processos administrativo-fiscais e esclarece:

Art. 660 Constituem peças de luso tição do processo
administrativo-fiscal Lar evidenciá rio, os seguintes relatórios e
documentos,

)

X - Relação de Co-Responsáveis - CORESP, que lista iodaras
pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito
passivo, indicando sua qualificação e período de atuação,

XI - Relação de Vínculos - VINCULOS, que lista todas as
pessoas . físicas ou jurídicas de interesse da administi ação
previdenciória em razão de seu vínculo com o sujeito passivo,
representantes legais ou não, indicando o tipo de vinculo
existente e o período correspondente;

Pelo exposto, não ao contrário do que afirma a recorrente não deve ser
retificado a relação de co-responsáveis para o período correspondente ao lançamento fiscal.
Tampouco deve ser anulado o lançamento., Não há violação ao disposto no art. 202 do CTN,
mesmo porquê tal dispositivo somente se aplica para os casos de inscrição em Dívida Ativa.

Não assiste razão à recorrente ao afirmar que o lançamento é arbitrário, pois
não teria ocorrido recusa ou sonegação de documentos ou informações. No relatório fiscal, fis.
201 a 208, foi afirmado expressamente que para o levantamento L02 — Rem, Conf. NF não foi
apresentada a relação de beneficiários concernentes às notas fiscais, e assim a .fiscalização
utilizou como remuneração, de forma indireta, o valor total da nota fiscal subtraído do valor
pago a titulo de "taxa de administração". Com relação ao levantamento L03 	  Rem. Coal,
Diário, não foram apresentadas as notas fiscais concernentes aos lançamentos contábeis, sendo
procedida a aferição indireta para considerar como remuneração de empregado, o valor total
dos lançamentos efetuados nos Livros Diário,

Destaca-se que para o levantamento LOI 	  Rem.. Conr Folha, não foi
realizado arbitramento, estando os segurados, remunerações e respectivas notas fiscais
relacionadas nos anexos 1 e 11 do relatório fiscal,

Não se pode confundir lançamento por arbitramento, com lançamento
arbitrário. O lançamento arbitrário é aquele que foge ao razoável, sendo desproporcional. No



presente caso, o lançamento foi realizado por arbitramento pelo fato de o contribuinte ter sido
omisso na apresentação dos beneficiários dos pagamentos. Diante da omissão, o Auditor
utilizou como base os valores constantes nas notas fiscais e na própria contabilidade da
recorrente, portanto critérios razoáveis e verossímeis. O comportamento da fiscalização está
perfeitamente compatível com o disposto no aut. 33, parágrafo 3" da Lei n 8.212 de 1991.

O ponto controverso, relativo ao mérito, reside na incidência ou não de
contribuições sobre os valores pagos aos segurados, por meio da utilização da sociedade
empresária Salles Adan Associados Marketing de Incentivos SC Ltda.

Para o deslinde da questão é imprescindível a análise do campo de incidência
das contribuições previdenciárias. De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n O 8,212/1991,
para o segurado empregado entende-se por salário de contribuição a totalidade dos rendimentos
destinados a retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de
utilidades, nestas palavras:

lrt 28 Entende-se por salário-de-contribuição:

- para o empregado e trabalhado,- avulso.- a remuneração
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos endimento.s pagos, devidos ou creditados a qualquer título,
durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua //a ma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
tornei de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste

ial, que, pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo
tempo à disposição do empregador ou toniador de serviços nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo
coletivo de trabalho ou sentença no; inativa, (Redação dada pela
Lei n" 9 .528, de 10/12/97)

Pelo exposto o campo de incidência é delimitado pelo conceito remuneração..
Remunerar significa retribuir o trabalho realizado.. Desse modo, qualquer valor em pecúnia ou
em utilidade que seja pago a uma pessoa natural em decorrência de um trabalho executado ou
de um serviço prestado, ou até mesmo por ter ficado à disposição do empregador, está sujeito à
incidência de contribuição previdenciária.

Cabe destacar nesse ponto, que os conceitos de salário e de remuneração não se
confundem. Enquanto o primeiro é restrito à contraprestação do serviço devida e paga
diretamente pelo empregador ao empregado, em virtude da relação de emprego; a remuneração
é mais ampla, abrangendo o salário, com todos os componentes, e as gorjetas, pagas por
terceiros. Nesse sentido é a lição de Alice Monteiro de Barros, na obra Curso de Direito do
Trabalho, Editora LTR, 3" edição, página 730.

O salário pode ser pago em dinheiro, bem como em utilidades, como
alimentação, vestuário, habitação, ou outras prestações in natura. Logo, a verba paga no
presente caso não se enquadra no conceito utilidade, como alega a recorrente, pois dinheiro não
se subsume ao conceito de utilidade para fins do conceito salarial.

Desse modo, a questão da habitualidade para fins de incidência de contribuições
previdenciárias somente é relevante quando a parcela paga não for em dinheiro.

O dinheiro é a ferramenta de troca universal, e logicamente por meio de tal
recurso, o beneficiário conseguirá satisfazer as suas necessidades básicas; conforme a
disponibilidade financeira escolherá o bem que lhe convier.
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Por sua vez, quanto ao argumento de que o pagamento deu-se para execução do
trabalho e não pela execução; também não assiste razão à recorrente, O pagamento para o
trabalho não acarreta um rendimento para o trabalhador, um ganho ou uma vantagem para o
mesmo. São valores despendidos pelo empregador e utilizados pelo trabalhador como
imprescindíveis para a realização do trabalho. Não há provas nos autos da alegação da
recorrente de que os valores foram pagos para que o trabalho fosse possível. Pelo contrário, há
provas de que os segurados receberam os valores, obtendo assim um ganho econômico, uma
vantagem financeira, em função de serviços que foram prestados à recorrente. Portanto, foram
valores pagos pelo trabalho realizado, sendo unia retribuição pelos mesmos,

Quanto à argumentação de que o pagamento é desatrelado ao cumprimento de
qualquer condição imposta pela recorrente; o que afastaria a natureza salarial do prêmio; não
confiro razão à recorrente. O critério que a sociedade empresária utilizou para pagar a verba a
seus segurados é irrelevante para o deslinde da questão. Os prêmios se caracterizam por
atendimento a determinadas condições impostas pelo empregador, possuindo natureza
remuneratória, integrando o salário-de-contribuição. Agora, caso a empresa tenha pago os
valores sem observar as condições, tais verbas não deixam de ter natureza remuneratória,
passando a ser indenizatória. Como já analisado a empresa não demonstrou que as verbas
foram pagas para o trabalho e não pelo trabalho. Além do mais, o nome dado à verba é
irrelevante, o que interessa é saber se a mesma remunerou ou não o trabalho realizado. No
presente caso, estou convencido, a partir das provas colacionadas, de que a verba foi paga pelo
trabalho

No presente caso, não resta dúvida que houve prestação de serviços à sociedade
empresária pelos segurados, e os valores pagos pela prestação de serviços estão no campo de
incidência tributária, por remunerarem tal serviço.

Uma vez que a notificada remunerou segurados, deveria efetuar o recolhimento
à Previdência Social. Não efetuando o recolhimento, a notificada passa a ter a responsabilidade
sobre o mesmo.

O fato de os valores serem repassados a uma interposta empresa, no caso a
Salles Adan 8z. Associados Marketing de Incentivos SC Ltda, não desnatura o fato gerador de
contribuições previdenciárias em relação à recorrente. O encargo financeiro foi suportado pela
recorrente, conforme demonstram as notas fiscais juntadas pela fiscalização; a Salles Adan
Associados Marketing de Incentivos SC Ltda simplesmente cumpria as determinações da
recorrente, que informava os valores que deveriam ser disponibilizados aos segurados, bem
corno a relação nominal dos mesmos. Os valores percebidos pelos segurados surgiram em
função do vínculo com a recorrente e não de vinculação com a Salles Adan & Associados
Marketing de Incentivos SC Ltda.

CONCLUSÃO:

Pelo exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário, para no mérito
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

É o voto.


